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    Dedico




    A todas as pessoas que produzem a sabedoria que faz a humanidade caminhar no seu existir e, especialmente às Colaboradoras, in memoriam.




    A Vicente Deocleciano Moreira: meu ex-professor, ex-coordenador do Núcleo de Antropologia da Saúde/Universidade Estadual de Feira de Santana.




    Aos meus filhos: Danilo, Marco Antonio, Gabriela e Bianca.


  




  

    Eu, a Sabedoria, sou vizinha da sagacidade, e tenho o conhecimento e a reflexão. (Provérbios 8:12).




    Meu filho, escute a disciplina de seu pai, e não despreze o ensinamento de sua mãe, porque serão para você uma coroa formosa na cabeça e um colar no pescoço. (Provérbios 1:8 e 9).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho é resultado da dissertação apresentada, em 2003, ao Curso de Mestrado de Educação, na área de concentração em Aprendizagem e Intervenção Educacional, da Université du Québec à Chicoutimi (UQAC), em convênio com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB)/Campus VII – Senhor do Bonfim – Bahia – Brasil. Na versão aqui apresentada reinseri alguns trechos que haviam sido retirados da versão final da dissertação, para uma melhor adequação à proposta acadêmica, mas que agora, nesta forma de livro, considero pertinentes.




    Eu exerço a docência na educação superior e sou membro do NUFOP (Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Formação do Professor), da Universidade Estadual de Feira de Santana, e do Grupo de Pesquisa TSPPP (Teoria Social e Projeto Político Pedagógico), da Universidade do Estado da Bahia-Campus I, em ambos temos nos debruçado nas reflexões sobre as políticas públicas educacionais; as perdas educacionais intensificadas pela pandemia do COVID-19, especialmente no período de 2020-2022; o retorno às aulas presenciais; a questão da mundialização do vírus e a influência dos meios de comunicação de massa na divulgação dos acontecimentos e seus impactos na educação. Fica sugerido, nestas reflexões, um movimento de alteração do tempo: a história se torna mais rápida, a duração do fato é a duração da notícia, o novo – produzido incessantemente – conduz as vidas, criando a sensação de hegemonia do efêmero, da não memória do povo.




    No entanto, a memória é história viva e vivida e permanece no tempo, renovando-se. Para que possamos entender a longa permanência de memória temos que considerar o conceito de pertencimento grupal, posto por Halbwachs, que é afetivo e não, exclusivamente, físico. Assim, o retorno às aulas presenciais só terão o desejado sucesso de superação de obstáculos de aprendizagem se os estudantes e toda comunidade escolar sentirem-se afetivamente ligados ao grupo ao qual pertence.




    É preciso que haja uma certa duração na convivência, uma certa aceitação dos traumas trazidos pelo evento da pandemia do COVID-19. Ligações efêmeras, rupturas constantes não construirão um futuro com segurança nas relações humanas. Fica assim bem delimitado o quando dos fenômenos que advêm à humanidade torna necessário que o homem exercite a experiência coletiva, buscando "lugares de memória" que expressem o desejo de retorno a ritos que definem os grupos, especialmente a escola, a contar da busca do grupo que se auto reconhece e se auto diferencia, o movimento de resgate da leitura de mundo e da leitura da palavra, onde cada um se encontra consigo e com o outro no pertencimento identitário, pois a identidade é relacional, se desenvolve na perspectiva da alteridade (Eu e o Outro).




    Neste momento, compreendo a importância de inserir nas reflexões os valores etnopedagógicos (o diálogo, o amor, a sociabilidade, o conhecimento de mundo, a cooperação, o aconselhamento, a eficácia, a troca de experiência) que constituem as relações de pessoas que têm a sabedoria popular como o arcabouço da existência. A ideia de que os valores etnos não fazem sentido no mundo hipercapitalista cai por terra quando a ocupação dos leitos de hospitais estão em sua maioria ocupados pelos afetados da pandemia do COVID-19, e as outras doenças continuam acontecendo, especialmente as sazonais.




    A preocupação em curar outras enfermidades que poderiam levar também a óbito a população, em situações menos graves, é foco dos conhecimentos experienciais das idosas transmitidos aos mais jovens. Elas buscam curar onde a medicina não alcança. Essa situação manifesta pela desassistência à saúde e pelo respeito às experiências culturais dos mais velhos que provocam a continuidade incisiva do uso do conhecimento do senso comum para a cura dos males que afetam a saúde, como uma das alternativas que o sistema político, de saúde não reconhece. No entanto, os cuidados médicos não chegam para todos e muitos menos uma assistência igualitária à toda população, que busca sua cura com os entendidos: mais velhos, curandeiros, benzedores. Sendo eles figuras importantes na vida da comunidade pobre.




    Não se está aqui defendendo que os cuidados médicos não devam existir, mas sim, que com eles coexista um aparato de conhecimentos outros que são utilizados pelas pessoas, as quais não são contempladas em tempo ágil e necessário pela saúde pública. Pessoas que fazem parte das zonas de invisibilidade social, e que poderão multiplicar-se neste momento pandêmico. Pessoas que em momentos de emergência sanitária decorrente de outras calamidades (dengue, zika, chiguknha, diarreia) ainda não debeladas e da falta de atenção médica, recorrem aos conhecimentos etnopedagógicos que são passados de geração à geração.




    [...] Tal como aconteceu com os políticos, os intelectuais também deixaram, em geral, de mediar entre as ideologias e as necessidades e as aspirações dos cidadãos comuns. Medeiam entre si, entre as suas pequenas–grandes divergências ideológicas. Escrevem sobre o mundo, mas não com o mundo. São poucos os intelectuais públicos, e também estes não escapam ao abismo destes dias. [...] (SANTOS, 2020, p. 13)




    Então, apresento-lhes um trabalho que foi escrito pelo mundo das mulheres velhas em folhas que merece ser lido, refletido e questionado os valores etnopedagógicos.




    Para início de conversa, justifico o título Mulheres velhas em folha: memória e legado etnopedagógico sobre plantas medicinais de idosas de Feira de Santana – Bahia, geralmente a palavra folha aparece como qualificativo de juventude de alguma coisa ou de alguém. “Fulano está novo em folha” ou “Este carro está novo em folha”.




    Neste trabalho, porém, a palavra folha aparece logo depois da expressão velha, contrariando o emprego usual do termo. Mas não só isso, nem contrariar somente por contrariar. As idosas, colaboradoras, são experts no uso das folhas dentro da perspectiva da memória e do legado etnopedagógico.




    O foco central deste estudo são o conhecimento sobre plantas medicinais por parte das idosas sem escolaridade formal, e os valores etnopedagógicos que elas utilizam na transmissão desse conhecimento. O conhecimento pela experiência com plantas medicinais desenvolvido por idosas, não tem no universo da educação formal, tido o reconhecimento e a visibilidade merecida (o problema). Partindo desse problema, a questão levantada foi: como é repassado para as novas gerações o conhecimento relativo ao uso curativo com plantas medicinais?




    A sistematização desse conhecimento é relevante, pois o mesmo procura responder às necessidades de bem-estar e atender aos acontecimentos diários, tornando menos penosa a vida das pessoas das diferentes comunidades. Os valores subjetivos que vão sendo constituídos nessa situação perpassam pela necessidade de sobrevivência e afirmação existencial. Esse conhecimento pode influir na compreensão pedagógica do porquê de alguns valores manifestados pelo aluno no interior da escola.




    No campo epistemológico, a sistematização desse conhecimento reforça definições emergentes e alternativas da realidade, transformando-o por dentro, interpenetrando-se com sentidos produzidos noutros saberes locais, desnaturalizando-se através da crítica científica. A transformação dos saberes locais ocorre com a transformação do saber científico, e com esta, ocorre a transformação do sujeito epistêmico.




    Assim, o recorte “valores etnopedagógicos utilizados por idosas no processo de transmissão” deve-se à ligação direta entre a produção de conhecimento na cultura e a necessidade de discussão de um novo paradigma para a educação formal. Com o objetivo geral de descrever os conhecimentos que as idosas sem escolaridade formal têm sobre as plantas medicinais, procura-se, por outro lado, identificar e analisar os valores etnopedagógicos utilizados pelas idosas no processo de transmissão dos conhecimentos relativos ao uso das plantas medicinais para as outras gerações – como objetivo específico.




    O eixo da discussão é a concepção de ciência e senso comum proposta por Santos (1989) quando, à luz da dupla ruptura epistemológica, a ciência e o senso comum configuram a phronesis. A argumentação apoia-se nos seguintes pressupostos teóricos: Primeiro pressuposto – As idosas sem escolaridade formal produzem conhecimentos que são transmitidos no decurso de gerações, conhecimentos esses resultantes de uma cultura de classe, da história de vida e de luta, marcada pelo seu lugar na produção social de bens e serviços. Conforme esse pressuposto, a concepção de cura de doenças com plantas medicinais, pelos conhecimentos dos mais velhos, tem valor maior que os “remédios de médicos”. Segundo pressuposto – A eficácia apresentada por algumas plantas medicinais faz parte do cotidiano desses sujeitos (idosas) e vem sendo validada pela experiência de gerações sucessivas. A eficácia é assegurada pela transmissão oral num processo educativo que culmina com um saber e uso de valores etnopedagógicos. Terceiro pressuposto – Refere-se à relação dos saberes das idosas com a educação formal, que é reorganizada pelo conhecimento das novas gerações. Nesse sentido, é necessário considerar a influência de valores e modelos da escola e da comunicação de massa na vida das pessoas.




    A rede conceitual é apresentada a partir do confronto entre o conhecimento de idosas e o conhecimento institucionalizado, desvelando em seguida os conceitos-chave: educação, memória, subjetividade, cultura, valores etnopedagógicos, idosas, gênero, planta medicinal.




    A nota metodológica reporta-se ao estudo de caso, com a aplicação das técnicas de história oral temática e história oral de vida de cinco idosas, na faixa etária de setenta a noventa anos, residentes em bairros periféricos da cidade de Feira de Santana, Bahia, Brasil; a catalogação das plantas utilizadas pelas mesmas; a análise e interpretação dos dados baseados na etnopedagogia. Para análise dos valores etnopedagógicos numa perspectiva interdisciplinar, recorreu-se às concepções de educação e de homem político, sujeito ativo e consciente de Freire e de Freinet. Discutiu-se a necessidade de um novo paradigma para a educação formal a partir da etnopedagogia. Com base na concepção de educação de que dar a palavra ao povo pode repercutir numa etnopedagogia entendida como o conjunto dos estudos na interface pedagógica/antropológica. Essa interface vai além de uma simples relação entre as duas ciências; ela compreende a complexidade que está implícita nas inter-relações entre a educação e os sistemas culturais. Do ponto de vista epistemológico, isto é, de suma importância, pois começa a configurar-se como uma resposta concreta à crise do paradigma cartesiano de disciplinas gerando disciplinas.




    A etnopedagogia é um (entre)cruzamento de saberes que reúne pessoas diferentes, com graus variados de competências, conhecimentos e habilidades específicas, em situações de mútua aprendizagem. Ela constitui o processo de construção e organização da reflexão coletiva sobre as determinações naturais e histórico-sociais.




    A partir da possibilidade estabelecida pela etnopedagogia foram feitas a análise e a interpretação dos dados no capítulo intitulado Mulheres Velhas em Folha: memória e legado etnopedagógico de idosas sobre plantas medicinais. A análise e interpretação dos dados são iniciadas por uma breve reflexão teórica, dividida em tópicos. O primeiro é: O Contexto Geográfico da Pesquisa. O segundo tópico é: Alguns Aspectos Históricos das Plantas Medicinais na Vida Brasileira, que tem como subtópicos o uso de poder invisível na cura; a mulher diabo no Brasil Colônia; o aborto não se ensina; a influência da igreja na inculcação de valores; a confiança na fala da comadre. O terceiro tópico é: A Fala das Colaboradoras, subdivido em a presença da coesão e da coerência na fala das colaboradoras; remédios com as plantas medicinais, dentre eles: receitas de lambedores; combinação de plantas; algumas relações do remédio caseiro com a medicina, nas narrativas das colaboradoras; a eficácia do remédio; a simpatia; e as crenças sobre o uso de algumas plantas medicinais. O quarto tópico é: o Catálogo das Plantas Medicinais Utilizadas pelas Colaboradoras, e que faz referência ao nome popular, ao nome científico da planta, à parte utilizada, à indicação etnoterapêutica e ao número de depósito atribuído no Herbário da Universidade Estadual de Feira de Santana (HUEFS). O quinto tópico é: o Catálogo Fotográfico, com cento e trinta e cinco plantas medicinais, que aparece no apêndice.




    Interpretou-se que a falta de uma assistência médica às populações de pouco recursos financeiros as mais das vezes deu vazão às terapêuticas das mulheres que, vendo o sofrimento dos entes queridos, se valiam ou se valem das experiências e tentativas de curas utilizadas pelos mais velhos.




    O “senso comum esclarecido” e a “ciência prudente” se respeitam mutuamente quando confrontam seus conhecimentos, estabelecendo uma nova aprendizagem. Nessa perspectiva, os dados coletados junto às colaboradoras levaram à busca de conhecer o que diz a ciência sobre os mesmos dados.




    Para evitar as confusões decorrentes da imprecisão dos nomes populares das duzentas e onze plantas citadas pelas colaboradoras, cento e sessenta e seis foram coletadas, descritas e depositadas no Herbário da Universidade Estadual de Feira de Santana (HUEFS) visando à sua identificação. Das cento e sessenta e seis depositadas, noventa e oito foram determinadas por comparação e\ou por especialistas. As famílias científicas mais utilizadas são: Lamiaceae, Asteraceae, Solanaceae, Cucurbitaceae, Euphorbiaceae e Myrtaceae. Com base na literatura consultada (CORRÊA et al., 1998; MATOS, 1999), das duzentas e onze plantas do catálogo das colaboradoras, cinquenta e quatro têm comprovação científica do seu valor terapêutico. Conclui-se que a ciência vem fazendo um percurso de estudo baseado nas informações da população que tem uma tradição de uso com as plantas medicinais.




    As atividades comprovadas cientificamente não estão distantes das informações prestadas pelas colaboradoras. Há casos em que se deve observar o uso de algumas plantas, pois está comprovada a sua toxicidade, a exemplo: abacate (Persea americana L.); artimijo (Artemisia vulgaris L.); arruda (Ruta graveolens L.); Comigo-ninguém-pode (Dieffenbachia maculata (Loddiges) G. Don); poejo (Mentha pulegium L.) – em dose alta.




    As colaboradoras utilizam a maioria das plantas como chá ou banho.




    As plantas medicinais mais utilizadas são: abóbora (Cucurbita pepo L.), acerola (Malpighia glabra L.), alumã (Vernonia bahiensis Tol.), araçá-mirim (Psidium guineense Sw.), aroeira (Schinus terebinthifolius Raddi), babosa (Aloe vera Burm. F.), banana (Musa paradisiaca L.), cajueiro (Anacardium occidentale L.), cana-de-macaco (Costus discolor Rosc.), canela (Cinnamomum zeylanicum Nees), capim santo (Cymbopogon citratus (D.C.) Stapf.), catinga de porco (Caesalpinia pyramidalis Tull), erva-cidreira (Lippia alba (Mill) N. E. Br), erva-doce (Foeniculum vulgare Miller), eucalipto (Eucaliptus tereticornis Smith), girassol (Helianthus annuus L.), goiaba (Psidium guajava L.), hortelã graúdo (Plectranthus amboinicus (Lour.) Spreng.), hortelã miúdo (Mentha villosa Huds.), jenipapo (Genipa americana L.), laranja (Citrus cf sinesis Osbeck), lima (Citrus lineata Risso), limão (Citrus limonum Risso), mamoeiro (Carica papaya L.), mangueira (Mangifera indica L.), maracujá (Passiflora cincinnata Mart), maravilha (Caesalpinia pulcherrima Swartz), mastruço (Chenopodium ambrosioides L.), milho (Zea mays L.), quebra-pedra (Phyllanthus niruri L.), tamarindo (tamarindus indica L.), vassourinha (Scoparia dulcis L.). As doenças mais combatidas com o uso das plantas medicinais são: as doenças sazonais (asma, bronquite, gripe, resfriado, tosse), as afecções do fígado, a ausência de menstruação, as cólicas, o diabetes, a diarreia, as dores nos rins, as feridas, as inflamações, o nervosismo, o reumatismo, as verminoses.




    As considerações finais aprofundam discussão sobre a etnopedagogia, faz uma reflexão genérica sobre as ideias de Santos, Freire e Freinet, e identifica e analisa os valores etnopedagógicos: o diálogo, o amor, a sociabilidade, o conhecimento de mundo, a cooperação, o aconselhamento, a eficácia, a troca de experiência ou trabalho.




    Entendo que devemos rumar no caminho da tolerância e do diálogo nos meios educativos. Esse pensamento sedimenta-se nas preocupações de autores como Freire, Freinet e Santos que, vivendo as marcas do seu tempo, apresentam saída para o relacionamento educativo. Eles colocam o conhecimento como prática social que deve dar sentido à vida. Sentido à vida que tenha uma subjetividade com lógicas emancipatórias, concebendo e desejando alternativas sociais, buscando transformar as relações de poder em “relações de autoridade compartilhada”.




    Nessa perspectiva, a pedagogia deve incorporar não um discurso, mas uma prática ‘etno’ de potencialidades bioantropológicas do conhecimento. Aberta às diversas formas de conhecer, manifestadas nas várias culturas, evitando o etnocentrismo, a sacralização e os paradigmas inquestionáveis. A abertura para um novo conhecer é um redimensionar cultural, em que a realidade esteja presente nas ações educativas.




    O projeto pedagógico de uma escola deve, desde a educação infantil, enraizar hábitos de tolerância diante do diferente ou divergente, assim como o aprendizado da cooperação e da subordinação do interesse pessoal ou de grupo ao interesse geral, ao bem comum. Mediante o respeito a esses princípios e a partir de uma pequena pauta do que deve ser evitada pela escola, a primeira referência para a escola pública, seria o quanto esta escola está democratizada, entendida aqui como a universalização do acesso e da permanência à instituição escolar, e consequentemente relações outras de respeito às diferenças e a diversidade.




    Selma dos Santos




    Feira de Santana - BA, 31 de maio de 2022.


  




  

    1 PROBLEMÁTICA




    A educação submetida ao capital valoriza o conhecimento institucionalizado e tem como representante maior a escola. Porém, antecipado e/ou concomitante ao processo de conhecer, oficializado pela instituição escolar, o indivíduo vivencia um processo cumulativo de experiências que enriquece seu aprendizado.




    O processo cumulativo que enriquece o aprendizado, segundo Viertler (1988), é chamado de endoculturação e dinâmica cultural.




    As culturas humanas são transmitidas de uma para outra geração através de um processo educativo designado de endoculturação ou socialização. (...). O processo de endoculturação, na medida em que se vale também da linguagem falada, permite que o imaturo possa beneficiar-se das experiências dos maduros sem que tenha a necessidade de revivê-las por conta própria. Com isto, cria-se um processo cumulativo de enriquecimento de estratégias e soluções culturais de uma para outra geração, designado de dinâmica cultural. (p. 8 – 9)




    Essa dinâmica cultural manifesta-se nos diversos espaços da sociedade. Entretanto, no contexto escolar existe uma tendência a marginalizá-la, visto que o sistema educativo da modernidade ocidental foi moldado por um tipo único de conhecimento, o conhecimento científico, e por um tipo único da sua aplicação, a aplicação técnica (tal racionalidade cognitiva-instrumental esquece a dinamicidade das relações sociais e políticas), não autorizando outras fontes de saberes. Porém, conteúdos vinculados através da dinâmica cultural se constituem em práticas educativas autorizadas e credibilizadas pelo saber popular, independente do grau de escolaridade dos sujeitos-referências dessa transmissão.




    O conhecimento circulado, transmitido e ressignificado como prática educativa, merece um estudo mais detalhado, no qual a fala de sujeitos que interagem no processo de endoculturação seja escutada, isto porque a proposição do conhecimento, segundo a aplicação técnica, deixa de fora a condição existencial, escamoteando os eventuais conflitos e silenciando as alternativas que, possivelmente, possam contribuir para a compreensão da intersubjetividade que envolve os sujeitos nos seus processos de aprendizagens (formais e informais).




    O que é variável no processo educativo é o seu próprio objeto e o entendimento dele por parte da geração de adultos e da geração de jovens. Uma sociedade jamais é homogênea, embora em algumas delas o processo educativo tenha por objetivo homogeneizar; as sociedades, pode talvez dizer-se, pensam que em certa altura da vida dos jovens podem pô-los todos no mesmo nível de saber, enquanto noutras fases especializam-nos segundo as funções que definem o sistema classificatório das pessoas. Ao mesmo tempo pode dizer-se que, se este fenômeno classificatório existe, há também conhecimentos diversificados que coexistem com ele nas sociedades hierárquicas, tornando a concepção de prática educativa um desafio para a escola que tende a reconhecê-la unicamente como sua produção e/ou reprodução (FREIRE, 1997, 2001; LIBÂNEO, 1991; ZABALA, 1998).




    Concomitante e fora do espaço escolar existe uma prática educativa desenvolvida por sujeitos sem escolaridade formal, construtores de uma teia de valores subjetivos que fazem parte do cotidiano da população (BERNARDI, 1978; BRANDÃO, 1985; CERTEAU, 1995; FREIRE, 1997; GOHN, 1999; LIBÂNEO, 1991). Em especial, da população de pouco poder aquisitivo, que busca as soluções de problemas no aprendizado das trocas de experiências e não no conhecimento oficial.




    A concepção de prática educativa está sempre presente no fazer, no desenvolver de práticas e de experiências da ação cotidiana, e pode se concretizar independentemente da instituição escolar. Essa visão se contrapõe à ideia de que só existe prática educativa se houver escola, ou de que essa prática existe apenas quando toma consciência de si e confronta–se com a educação formal.




    A prática educativa é aqui entendida como a manifestação de transmissão, apropriação, produção e ressignificação dos conhecimentos e/ou dos saberes socialmente produzidos que dão sentido ao existir humano. Essa prática possibilita a construção de uma etnopedagogia, ou seja, uma pedagogia ancorada na perspectiva teórico-metodológica da Antropologia. O ‘etno’ passa a ser a marca do esforço pedagógico de educar uma sociedade. Não estaria legitimando uma só cultura e um só padrão cultural, mas diversas manifestações de conhecimento que há em uma sociedade.




    A diversidade de manifestações gera conflitos. A conflitualidade no campo do saber pedagógico remete a uma perspectiva de saber complexo




    que deve confrontar-se de forma articulada e dialética (não-linear e plural), como constituído de elementos diversos que só um metacontrole (uma epistemologia, uma metateoria) permite fixar, reconhecer e não eliminar, não caindo no erro de querer reduzir a complexidade/riqueza/variedade e o pluralismo/conflitualidade da pedagogia (CAMBI, 1999, p. 637).




    A pedagogia precisa assimilar recursos etnopedagógicos na pluralidade do conhecer, para que conflitos educativos sejam solucionados. E para isso deve iniciar um trabalho de escuta da cultura, para compreender sua própria dinamicidade e sua tradição, abrindo-se para a integração das diversas culturas originárias das migrações em dada sociedade:




    A pedagogia deve aparelhar-se para compreender as culturas “outras” (em relação à ocidental, greco-cristã-burguesa), deve elaborar vias de comunicação e critérios de intercâmbio entre essas culturas, deve preparar para o diálogo e a tolerância (para valores bastante alheios à nossa tradição inclusive pedagógica, pouco tolerante e autoritária, baseada no domínio e não no diálogo). Trata-se então de colocar en question o etnocentrismo da pedagogia e desmascarar suas características de “racismo” e de intolerância, para favorecer a centralidade de princípios não-etnocêntricos, anti-racistas etc., para depois identificar também as vias para torná-los operativos – e o mais depressa possível – na sociedade, fazendo agir tanto a escola como os mass media, além da sociedade civil no seu conjunto. Abre-se, assim, para a pedagogia uma árdua tarefa, urgente e epocal, que ela deve procurar resolver (não sozinha certamente, mas com um papel prioritário) (...) (CAMBI, 1999, p. 640)




    Nessa perspectiva, a pedagogia deve incorporar não um discurso, mas uma prática ‘etno’ de potencialidades bioantropológicas do conhecimento. Aberta às diversas formas de conhecer, manifestadas nas várias culturas, evitando o etnocentrismo, a sacralização e os paradigmas inquestionáveis. A abertura para um novo conhecer é um redimensionar cultural em que a realidade esteja presente nas ações educativas.




    A realidade coletiva está presente nas ações educativas propostas na escola e fora dela, quando se tem uma visão global e complexa da realidade. Visão demonstrada pela interação dos diversos conhecimentos produzidos socialmente, com reconhecimento dos diversos processos endoculturais.




    A ausência da visão global encaminha a educação a uma ciência de discurso, a um reducionismo, à dualidade, ao centrismo, à aculturação e à negação do imaginário. A valorização do simples, para não reconhecer o complexo das/nas relações humanas nessa concepção, torna problemática a situação de um país como o Brasil, que tem múltiplos campos de manifestações culturais devido à própria formação étnica.




    A prática educativa que valoriza os aspectos culturais pode apresentar-se como capaz de refletir sobre a alteridade sociocultural, figurando a diversidade, a riqueza e a heterogeneidade da experiência humana, no tempo e no espaço. Essa prática educativa é marginal aos olhos da academia e das políticas públicas, quando deveria ser o cerne das reflexões da sociedade que tem uma diversidade sociocultural.




    Em minha trajetória profissional, duas experiências evidenciaram a importância da prática educativa não oficial: uma relacionada com a docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental no Centro Educacional Biosfera, e a outra, atrelada ao convívio com trabalhadores rurais. A primeira experiência que foco para este estudo está relacionada à minha condição de estagiária do Movimento de Organização Comunitária (MOC), em 1984, – espaço onde pude entrar em contato com o saber dos trabalhadores rurais, em geral, sujeitos sem escolaridade formal. Chamava a minha atenção a perspicácia que utilizavam na solução dos problemas e sistematização das ideias dos “doutores” que faziam dos encontros a disputa entre o conhecimento escolarizado e o não escolarizado, a defrontação dos saberes.




    Entre aqueles trabalhadores havia um processo de transmissão e produção de conhecimento não evidenciado, a princípio, para a ótica de pessoas da escola. O não relacionamento entre as técnicas da oralidade e da escrita é que acarretava uma descontinuidade no processo de aprendizagem, já que se referem a assuntos diferentes quanto à substituição da continuidade histórica de um grupo social. Isto porque cada técnica sistematiza o real de forma diferente: os “doutores” não reconhecem os conhecimentos dos trabalhadores rurais. Porém, observava que o conhecer envolvia um jogo de valores nas trocas de relações daqueles sujeitos.




    A segunda experiência está relacionada à minha condição de Professora e Diretora do Centro Educacional Biosfera (Feira de Santana – BA), que, partindo da seguinte concepção: a escola deve compreender que o homem não é apenas sujeito de um conhecimento intelectual, e sim, um ser interdependente de relações com a natureza, com o sobrenatural, com a sociedade e com a pessoa – evidenciando assim, a complexidade bio-psico-sócio-cultural dos indivíduos que transitam no espaço escolar –, desenvolveu um Projeto Pedagógico no período de 1995 a 1999 orientando-se pela complexidade das relações sociais entre escola/família/comunidade.




    Essas relações sociais permitiram uma interação com os problemas comunitários dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Assim, era comum à escola evitar o retorno da criança à casa. Por isso, quando a criança chegava à escola alegando algum tipo de doença sazonal (dentre outras, resfriado, febre, alergia respiratória) e não tínhamos como enviá-la para casa, utilizávamos chás de hortelã, pitanga, capim santo, limão com mel, como alternativa de alívio do mal-estar sofrido. Quando a família vinha buscá-la e recebia o relato do dia, não só aceitava a solução encontrada pela escola, como também passava a relatar conhecimento referente às plantas medicinais. Nesse momento, havia troca de experiência entre as pessoas envolvidas. Era comum, o relato de receitas e simpatias aprendidas e divulgadas pelas pessoas mais velhas, dentre elas, avós e bisavós, existindo, inclusive, uma validação da autoridade dessa forma de saber, praticado ao longo das gerações como solução para os males físicos.




    Interessada pelos relatos, a equipe pedagógica da escola desenvolveu o Projeto Etnobiologia na Escola1, que teve como objeto de investigação o conhecimento dos sujeitos da terceira idade sobre plantas medicinais, e dentre os objetivos: a) estimular a preservação do conhecimento etnobiológico2 das plantas medicinais na comunidade local; b) abordar a eficácia terapêutica das plantas medicinais em algumas doenças sazonais apresentadas pelos discentes; c) sistematizar o acervo de etnoconhecimentos referentes à relação doenças/plantas medicinais da localidade.




    Os dados coletados evidenciaram o papel da idosa no processo de transmissão de saberes referentes ao uso de plantas medicinais na terapêutica cotidiana dos sujeitos. Esse papel evidencia um sujeito dinâmico e rico em experiências e saberes subjetivos, que contribuem para a superação de estereótipos construídos no bojo da sociedade capitalista. Essa constatação aponta para a ideia de que a dependência, as limitações físicas, as restrições da habilidade cognitiva e a ausência de papéis sociais, que faziam parte do processo de perdas, devam ser substituídas pela valorização das conquistas e experiências vividas e dos saberes acumulados (como ganhos nas relações dessas idosas com o mundo e com os mais jovens), que vão recolocá-las a pleno título na vida social. (CAMBI, 1999; DEBRET, 1999; NOVAES, 1997).




    A preocupação da sociedade com o idoso deve-se, sem dúvida, ao fato de ele corresponder a uma parcela da população cada vez mais representativa do ponto de vista numérico. Representatividade conseguida com a melhoria da qualidade de vida, aos avanços da medicina paradoxalmente ao agravamento da concentração de renda. Mas, neste estudo, a preocupação com a idosa centra-se na sua contribuição para os valores desenvolvidos comunitariamente, através da maneira como transmitem suas experiências, seus saberes educativos.




    O movimento social traduzido pela prática educativa popular pode apresentar características até mais claras que os movimentos escolares e deve ser levado em consideração se são considerados com a experiência, o cotidiano da vida. (THOMPSON, 1981).




    O cotidiano fomenta a experiência que, no entrelaçamento da perspectiva individual e social, constrói a memória coletiva da população. Memória essa que se encarrega de valorizar, transmitir, retransmitir e provocar fissuras no conhecimento.




    As fissuras no conhecimento provocam conflitos que geram a busca de um novo conhecimento que será universalizado (tornado conhecido), objetivado (visão de conhecê-lo) dentro de uma pluralidade de conhecimentos das várias culturas.




    O respeito à pluralidade de conhecimento é que gera novos conhecimentos que poderão diminuir os preconceitos referentes às outras culturas. Abre-se a possibilidade de o cotidiano dar respostas a essa busca devido a sua singularidade e simplicidade.




    Nas palavras de Morin (2001a)




    Penso que, em todas as culturas, o conhecimento cotidiano é uma mistura singular de percepções sensoriais e de construções ideoculturais, de racionalidades e de racionalizações, de intuições verdadeiras e falsas, de induções justificadas e errôneas, de silogismos e de paralogismos, de idéias recebidas e de idéias inventadas, de saberes profundos, de sabedorias ancestrais de fontes misteriosas e de superstições infundadas, de crenças inculcadas e de opiniões pessoais. Ele é, com freqüência, bastante limitado em relação aos conhecimentos científicos, mas estes são, com freqüência, muito limitados em relação a esse conhecimento vulgar ingênuo. De qualquer maneira, o leitor verá, não estou do lado dos escribas e dos fariseus, do lado dos preciosistas e dos Diafoirus, do lado dos que, por função e profissão, crêem por detentores das Luzes. (p. 12)




    Por isso, o conhecimento sobre plantas medicinais é um estudo sobre idosas que produzem conhecimentos que não estão oficializados pela escola, mas formam um corpus do pensar humano na solução dos seus problemas.




    Os conhecimentos da experiência com plantas medicinais desenvolvidos por idosas não têm tido o reconhecimento e a visibilidade merecida no universo da educação formal. Daí, a falta de sistematização deste. Esse é um problema constatado.




    Por que trabalhar com esses conhecimentos é importante?




    Porque hoje, como no período colonial (SOUZA, 2000), as adivinhações, curas mágicas, benzeduras procuram responder às necessidades e atender aos acontecimentos diários, tornando menos penosa a vida das pessoas que se encontram em dificuldade. Os valores subjetivos que vão sendo constituídos nessa situação de dificuldade perpassam pela necessidade de sobrevivência e afirmação existencial. De maneira que pode colaborar na compreensão escolar o porquê de alguns valores manifestados pelo aluno no interior da escola.




    No campo epistemológico procuro reforçar definições emergentes e alternativas da realidade a partir da superação do conhecimento local, transformando esse conhecimento por dentro, interpenetrando-o com sentidos produzidos noutros saberes locais, desnaturalizando-o através da crítica científica. A transformação dos saberes locais ocorre com a transformação do saber científico e com este ocorre a transformação do sujeito epistêmico, do ser cientista e do ser técnico. O cientista há de saber usar duas linguagens (científica e a não científica) nos vários locais de comunicação.




    O conflito cultural da des/valorização do conhecimento das pessoas sem escolaridade formal deve ser considerado na análise das prerrogativas epistemológicas. Porque o mesmo (conhecimento) é básico para análise do modo de vida da maioria da população de uma dada cultura. Essa pretensão decorre do desejo de uma sociedade mais democrática, consequentemente respeitadora da diversidade, pluralidade cultural.




    A partir desse contexto problemático decidi elaborar um Projeto de Dissertação de Mestrado em Educação, com a questão – Como é repassado para as novas gerações o conhecimento relativo ao uso curativo com plantas medicinais? Tendo como objeto de estudo – conhecimento sobre plantas medicinais, e o recorte mais preciso, os valores etnopedagógicos utilizados por idosas no processo de transmissão desse conhecimento.




    O recorte “valores etnopedagógicos utilizados por idosas no processo de transmissão” deve-se à ligação direta entre a produção de conhecimento na cultura e a necessidade de discussão de um novo paradigma para a educação formal. O estudo que pretendo desenvolver nesse trabalho pode contribuir para uma Etnopedagogia3 na qual já se tem alguma contribuição como a D’Ambrosio, 1998 com a Etnomatemática, Freinet, 1996 e Freire, 2002, 1997 com a educação para o povo.




    As concepções de educação de Freire e Freinet se assemelham. Ambas dão a palavra ao povo, para falar de sua vida, como passo fundamental para o desenvolvimento da autonomia e o engajamento na transformação do mundo. A “expressão livre” foi a grande descoberta de Freinet para dar a palavra à criança. Já Freire preocupado com a educação dos adultos insistia em dizer que a palavra é um transformar o mundo, pois, ao dizer a própria palavra, as pessoas começam a construir conscientemente seus próprios caminhos, partindo de problemas locais e detendo-se em esclarecer conceitos e palavras, de maneira a fazer emergir uma tomada de consciência dos problemas que supere tanto o individualismo, quanto o localismo.




    Tanto Freire quanto Freinet defendem o diálogo e a cooperação entre sujeitos com o objetivo de problematizar, compreender e transformar a realidade. Eles buscam respeitar e valorizar a cultura do aluno.




    A perspectiva de estudo do conhecimento sobre plantas medicinais e os valores etnopedagógicos utilizados por idosas sem escolaridade formal, para a formação de novos sujeitos de conhecimento sobre essas plantas, nos remete à discussão que Freire em seus trabalhos aponta, que é a “leitura de mundo” que o sujeito faz da sua realidade. A “leitura de mundo” incorpora conhecimento à subjetividade de uma comunidade ao constituir o valor transmitido e ressignificado, constantemente.




    A ressignificação dos conhecimentos etnoculturais mescla a existência da identidade de um grupo, de um povo. Toda e qualquer educação institucionalizada deverá estar buscando compreender essa identidade, inserindo-a em seu contexto, através da justiça social permissiva à democratização dos saberes produzidos socialmente das relações sociais. Mesmo quando se ocupa do campo lógico–matemático, que tem um modo próprio de proceder, deve-se saber ver o sentido cultural do aprendizado em relação ao patrimônio próprio do aprendiz.




    Fundamentar a etnopedagogia é ter como pontos básicos o relativismo das culturas, a leitura do território, o imaginário e a dimensão histórica.




    Estudar, visando trazer à tona etnoconhecimentos e valores etnopedagógicos de idosas sem escolaridade formal, é ter por objetivo geral, a descrição dos conhecimentos que as idosas, sem escolaridade formal, têm sobre as plantas medicinais e, por outro lado, a identificação e análise dos valores etnopedagógicos utilizados pelas idosas no processo de transmissão para as novas gerações dos conhecimentos relativos ao uso das plantas medicinais. – como objetivo específico.




    A etnopedagogia figura como pensamento “novo” nas ciências pedagógicas. Tem-se aqui um estudo “inédito” na área educacional, pois os estudos já realizados que tratam da temática – plantas medicinais – fazem convergir os olhares botânico, médico, de saúde, histórico, e socioantropológico.




    Santos (2001) em Rezadeiras, benzedeiras e curandeiros: uma história das práticas culturais/medicinais/religiosas populares na Terra do Santo Antônio – Recôncavo Sul – Bahia, realiza estudo histórico, objetivando “identificar no cotidiano da sociedade de Santo Antônio de Jesus e demais localidades circunvizinhas a presença de manifestações culturais/medicinais/religiosas populares, protagonizadas por curandeiros, rezadeiras, benzedeiros, parteiras e raizeiros”, e “identificar quais os lugares sociais onde tais sujeitos construíram e reconstruíram seus modos de vida e de luta, seus costumes e vivências”. O primeiro capítulo aborda: “Questão de Saúde: Aspectos Sociais e Cura Popular”, discute as dissonâncias sociais que afetam a saúde da população carente; desconstroem a ideia de que as práticas culturais/medicinais/religiosas populares são folclóricas, ignorantes, demoníacas, mostrando a função social de tais práticas entre as comunidades “subalternas” da região.




    No segundo capítulo, “Revivência: questão de costume e resistência”, Santos (2001) procura discutir a especialização do curandeiro e suas estratégias de resistências e sobrevivência na manutenção de seus costumes e tradições.




    No terceiro capítulo “Cortando o mal: questão de saúde, vida ou morte”, discute o tratamento dado pelos poderes públicos à saúde e os problemas de saúde. Aborda, também, os métodos de cura que as rezadeiras, as parteiras, benzedeiras, raizeiros e curandeiros utilizam para cortar o mal das pessoas que os procuram.




    No estudo de Souza (1990) “Saúde e saber popular: um estudo de caso dos raizeiros e mangaieiros”. Doutores populares na cidade de Natal, a autora faz um estudo etnográfico de caráter sócio antropológico sobre um aspecto do conhecimento popular em saúde, procurando “entender um pouco da vivência desses” doutores “populares, conhecer suas” estórias, seus medicamentos, observar suas relações com sua numerosa clientela casual e apressada, registrar as propriedades terapêuticas mencionadas das plantas utilizadas, os produtos por eles fabricados – seus “remédios” – ouvir seus relatos de cura e os de sua clientela”. E, ainda discute a questão de a dicotomia saber popular conhecimento científico em saúde e examina alguns projetos e pesquisas encontradas sobre o assunto no Rio Grande do Norte””.




    No XVI Simpósio de Plantas Medicinais do Brasil (2000), os estudos de etnofarmacologia apresentados no livro de resumos não têm uma preocupação pedagógica no seu bojo. “A etnofarmacologia procura identificar e estudar os remédios transculturais, comparando o uso deste entre duas ou mais culturas, com a mesma função e tendo a menor relação possível com a cultura específica do grupo étnicos estudado” (ALVES, et al., 2000, p. 106). Dos sessenta trabalhos apresentados com a temática de etnofarmacologia apenas um (página 104) traz explicito ações de educação em saúde desenvolvidos em escola – A fitoterapia na atenção primária a saúde – Projeto de Assistência Farmacêutica à Creche – Escola do Aprisco (AFCEA) –, os autores do projeto procuram desenvolver uma cultura de troca de saberes, científico e popular, que enriquece o conhecimento das partes, universidade e população.




    As observações sinalizadoras para a pesquisa “Conhecimento sobre plantas medicinais: valores etnopedagógicos utilizados por idosas sem escolaridade formal – Feira de Santana – Bahia” decorrem das influências que as plantas medicinais manifestam no cotidiano das pessoas que habitam a cidade.




    O município de Feira de Santana localiza-se no Estado da Bahia, a cerca de 110 km a noroeste da capital do Estado – Salvador, em torno de 11o 58’ e 12o 26’ de latitude Sul e 38o 50’ e 38o 17” de longitude oeste Gr. A cidade de Feira de Santana, localiza-se no Estado da Bahia, Brasil, há 12o 15’ 24” de latitude Sul e 38o 57’ 53” de longitude W. Gr., fuso horário de menos de três horas GMT. Altitude de 234 metros. Com uma área de 1.338, 1 km², situada na fronteira do Recôncavo Baiano, com o tabuleiro semiárido da região Nordeste. Limitando-se com os seguintes municípios: Antônio Cardoso (SSW), São Gonçalo dos Campos (S), Amélia Rodrigues (SSE), Coração de Maria (E), Irará e Candeal (NNE), Anguera e Ipecaetá (W), Santa Bárbara e Tanquinho (N). Segundo o censo do IBGE de 2000, possui 481.137 mil habitantes, desse total 431.530 moram na zona urbana e 49.607 na zona rural (CONSERVA; GAMA, 2001). Apresenta-se como a segunda cidade do Estado e a 35a do País, em desenvolvimento econômico. Tem um clima tropical semiúmido, apresentando um certo grau de semiaridez em alguns pontos do município. Do ponto de vista econômico está incluso no Polígono da Seca, segundo a SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste), temperatura média anual de 23,6ºC4; vegetação é variada – em algumas partes é mata verde, em outras é caatinga. O cotidiano da cidade reafirma a origem comercial, com a venda do gado, a realização da feira semanal – às segundas-feiras – no Centro de Abastecimento; a devoção à Nossa Senhora Santana, e a condição de um dos principais eixos rodoviários do país, abrigando uma população oriunda de vários Estados brasileiros, sobretudo da região Nordeste.




    Por ser um eixo rodoviário que liga o Brasil de Norte a Sul, Feira de Santana é uma cidade formada eminentemente por migrantes que, devido ao seu comércio e possibilidade de empregos, permanecem na cidade, constituindo sua feição pluricultural.




    Essa composição plural gera uma cultura também plural. Os espaços em que ocorrem as múltiplas atividades culturais são diversificados. Entre os espaços informais estão as atividades das feiras livres, com repentistas e cordelistas; as encenações para venda de produtos, em especial as plantas medicinais; as apresentações folclóricas de samba de roda, capoeira, entre outras; o espaço da roça desenvolvido pelos trabalhadores rurais, como: a bata do feijão, bonecas de pano, reisado, os grupos de samba de roda, que ajudam a manter vivas as tradições e a musicalidade das populações afrodescendentes de Feira de Santana, e região. Entre os espaços culturais formais, (destinados a uma linguagem, ou atividade artística específica); a cidade conta com seis teatros.




    Essa feição dá características próprias a muitos bairros. Contudo, empiricamente falando, todos manifestam conhecimento sobre plantas medicinais. É o caso da dissertação de Nascimento, 1998 sobre “As práticas populares de cura no povoado de Matinha dos Pretos – BA: eliminar, reduzir, ou convalidar?”. Esta pesquisa resgata as experiências das práticas da medicina popular utilizadas pelos rurícolas de Matinha5, povoado de Feira de Santana – e tem como objetivos: identificar as práticas populares de cura utilizadas pela população; apreender e analisar os significados atribuídos a essas práticas e a concepção de saúde – doença pelos agentes populares de cura e, de modo particular, pela população de Matinha.




    O estudo de Nascimento (1998) tem a preocupação com a saúde pública, enquanto o estudo pretendido neste trabalho é voltado à educação.




    O campo de estudo deste trabalho são bairros dos quais a pesquisadora tem vivências pessoais e profissionais na área de educação. Esse fator é favorável para o estudo de caso, considerando que a familiaridade entre as pessoas facilita as narrativas. Foi mantido o estranhamento ao assunto, na medida do possível, evitando que a relação de objetividade e a de subjetividade se confundam, na coleta, na análise e na interpretação dos dados.




    Os bairros escolhidos para a investigação (Pampalona e Sítio Novo) situam-se na periferia da cidade, e parece terem origem na Fazenda Canavieiras, pertencente ao distrito de Maria Quitéria.




    A educação formal (1a a 4a séries), durante vinte e quatro anos (1963 – 1987), Escola Santa Rita, ficou praticamente a cargo da professora primária Odete de Oliveira Almeida6 que veio para o bairro da Pampalona por causa da formação escolar dos filhos. Como funcionária da prefeitura construiu inicialmente uma sala de aula da referida escola, visando a manutenção do emprego que já tinha na Fazenda Ipuaçu, onde morava. Progressivamente, foi ampliando a escola com recursos próprios chegando a onze salas de aulas, funcionando em três turnos com um mil e duzentos alunos em 1985. Mas, devido ao tamanho inadequado das salas de aula a escola foi extinta. A mobilização da comunidade nos meios de comunicação (rádio, jornal) sensibilizou alguns políticos para a construção do Colégio Estadual Edith Machado Boaventura, inaugurado em 09 de maio de 1986. Desta forma, o bairro passa a abrigar maior número de alunos da circunvizinhança (Sítio Novo, Caraíbas, Asa Branca, Pedra Ferrada, George Américo, Campo do Gado Novo) funcionando com o ensino fundamental de 1a a 8a séries. A população infantil é expressiva, porém não recebe assistência de educação oficial. 7




    Os bairros supracitados são desprovidos de atividades culturais, biblioteca, jardins, serviço sanitário e pavimentação na maioria das ruas. São servidos por telefones públicos, coleta de lixo, igrejas de credos diferentes, transporte coletivo e energia elétrica. As atividades econômicas predominantes são: a agropecuária e o pequeno comércio. Apesar do processo de urbanização já visível, ainda predominam as características rurais.




    Os serviços educacionais são pouco valorizados (apesar da reivindicação citada anteriormente para a construção do Colégio) pela maioria da população. Mesmo que o censo escolar do Colégio Estadual Edith Machado Boaventura tenha registrado um aumento considerado de matriculados de 5a a 8a séries do ensino fundamental nos últimos anos, ele é proporcional ao aumento populacional8. Existe uma incidência muito grande de analfabetos e poucos escolarizados, devido ao desinteresse e/ou a falta de oportunidades.




    O Colégio Estadual Edith Machado Boaventura não tem condições de atender a demanda. Muitos ficam sem matrícula por falta de espaço físico na escola. As turmas, geralmente, são compostas por mais de quarenta e cinco alunos. Os anos mostrados no gráfico 01, em que houve um aumento considerável de alunos, correspondem à tentativa de atender maior número de pessoas, formando turmas em média de cinquenta alunos, o que inviabilizou a qualidade do ensino.




    A educação formal de 1a a 4a séries vem sendo atendida pelas escolas municipais: Escola Maria Crispina Costa (Pampalona), Escola Almira Pereira Lago (Campo do Gado Novo), Escola Oyama Figueiredo (Sítio Novo), Escola Rubens Carvalho (Caraíbas), Escola Antonio Alves (Asa Branca), Escola Artur Martins da Silva (Pedra Ferrada), Escola Norma Suely (George Américo), fator que contribui progressivamente para diminuição da oferta de vagas de 1a a 4a séries no Colégio Estadual Edith Machado e o aumento progressivo das vagas de 5ª a 8ª séries.




    Gráfico 01: Matrículas 1992 – 2002




    

      [image: ]

    




    9




    Durante nove anos fui professora da disciplina História, no ensino fundamental de 5a a 8a séries, no Colégio Estadual Edith Machado Boaventura e, por iniciativa própria, coletava dados para análise sobre a clientela, através da avaliação diagnóstica aplicada no início de cada ano letivo e através dos diálogos, durante o ano, na classe e extraclasse. Visava caracterizar as perspectivas e conhecimento do aluno, discutir temas polêmicos (o aborto, a sexualidade, a fome, a violência, o trabalho infantil e escravo, ...), registro do nível de escrita do aluno, temas atuais comparando-os com as épocas históricas.




    O conhecimento prévio do aluno não faz parte do currículo oficial, o que motiva a ignorá-lo (o conhecimento) dentro da escola. Pode-se atribuir a esse fato um dos motivos que despertam os sentimentos contraditórios da população relacionados à escola. A escola é vista como possibilidade de ascensão social e, ao mesmo tempo, como a que rejeita e despreza o sujeito, o inválido – nada do que a gente sabe vale nessa escola...




    A escola não consegue enfrentar as questões sociais que possam redimensionar a posição do aluno oprimido e negligenciado pela negação de sua cultura, diferenciada daquela apregoada pelo poder escolar que, em última instância, é o poder sociopolítico. Afeta assim, a vida do aluno, levando-o a crer que é incapaz intelectualmente, trazendo sérios danos sociopolítico-afetivos.




    Atos como o desdenhar o professor em sala de aula, o agredir os colegas, desafiar a autoridade do diretor, depredar o patrimônio escolar e calar-se diante dos roubos sofridos pela escola demonstram, claramente, os sentimentos ambivalentes do aluno. É uma das formas que o aluno tem de dizer que tem vida, que tem cultura e que requer um reconhecimento sem marginalização.




    No decorrer desses anos de ensino, investiguei quais eram as perspectivas de vida dos alunos. Constatei que eles tinham sonhos: “eu gostaria de ser um bom professor”; “eu quero me formar”; “quero ser feliz”; “estudar e passar de série”; “quero ser jogador”; “quero ser alguém na vida”, entre outros sonhos. Na maioria das vezes, esses sonhos não avançam, pois estudam no máximo até a 8a série do ensino fundamental.




    A imposição da cultura dominante faz com que o aproveitamento escolar fique abaixo do esperado. As contradições no relacionamento professor-aluno ganham notoriedade com a ideia da “promoção automática” (o oposto da “cultura da repetência”), gerada por uma interpretação equivocada do artigo 23, inciso V, alínea a, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de l99610, diziam os professores “todos devem ser aprovados”, “agora dizem que o nosso trabalho não vale nada, pois se reprovamos, o aluno tem direito à aprovação só porque frequentou”. A confusão inviabiliza o ato de conhecer e de atuar pedagogicamente com a intenção de transformar a realidade social do aluno. Por outro lado, muitos alunos entendiam que não precisavam mais estudar. O ensino-aprendizagem passou a ser o menos importante do fazer escolar. E o programa de acelerar o estudo, implantado paralelamente, contribuiu para um engodo da realidade escolar; que o entendeu, como a lei do menor esforço, parafraseando Werneck (1992) “Se você finge que ensina, eu finjo que aprendo”.




    A qualidade do ensino-aprendizagem deteriorou-se. Havia alunos que concluíam o ensino fundamental sem saber ler e escrever palavras do vocabulário básico. A exclusão social11 gera o processo de autoexclusão.




    Em suma, em todos os casos, a principal força da imposição do reconhecimento da cultura dominante como cultura legítima e do reconhecimento correlativo da ilegitimidade do arbitrário cultural dos grupos ou classes dominados reside na exclusão, que talvez por isso só adquire força simbólica quando toma as aparências da auto-exclusão. (BOURDIEU; PASSERON, 1982, p. 52 – 53)




    Percebo que as diversas iniquidades sociais como a desigualdade, a discriminação, a pobreza e a miséria reinam no interior da escola e que elas são disfarçadas pelo discurso e prática dos programas de ajuda: merenda escolar, amigo da escola, bolsa cidadã entre outras, tornando o problema de exclusão social “invisível”.




    E fora da escola essa exclusão se dá pela negação do conhecimento do senso comum das pessoas. Daí a importância de se estudar o conhecimento sobre plantas medicinais de idosas sem escolaridade formal, para que isso abra a possibilidade de fala desses sujeitos.




    A escola não conseguirá escutar o sujeito com cultura diferente da ofertada pelo currículo oficial, se não fizer a “leitura de mundo” desse sujeito e com esse sujeito. Sistematizar práticas do cotidiano é um passo para inclusão da escola na vida e a vida na escola.




    




    

      

        1 Apresentado nos eventos científicos: 50o Congresso Nacional de Botânica (1999) – Conhecimento Etnobiológico das Plantas Medicinais na Escola: uma relação no processo ensino-aprendizagem/doença/cultura; IV Jornada Paulista de Plantas Medicinais (1999) e no V Encontro Nacional de História Oral (1999) – Plantas Medicinais e a Orientação Etnoterapêutica de Indivíduos da Terceira Idade: uma contribuição na relação ensino-aprendizagem/cultura/doença.


      




      

        2 Etnobiologia “é essencialmente o estudo do conhecimento e das conceituações desenvolvidas por qualquer sociedade a respeito da biologia. Em outras palavras, é o estudo do papel da natureza no sistema de crenças [grifo meu] e de adaptação do homem a determinados ambientes. Neste sentido, a etnobiologia relaciona-se com a ecologia humana, mas enfatiza as categorias e conceitos utilizados pelos povos em estudo”. (POSEY, 1997, p. 1).


      




      

        3 Foi consultado VELLO, Valdemar. Etnopedagogia. [on–line]. Available from World Wide Web: URL: http://sites.uol.com.br/vello.htm. Em 2022 foi localizado Movimento de etnopedagogia, site https://sites.google.com/site/valdemarvello/etnomatematica


      




      

        4 Informações prestadas pelo professor Gildarte Barbosa da Silva (mestre em Meteorologia) – coordenador da Estação Climatológica da Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS, 26/06/2002.


      




      

        5 Após essa pesquisa o povoado passou a condição de distrito. O Distrito de Matinha foi criado pelo Decreto Municipal nº 7.462 de 21 de fevereiro de 2008, localizado na porção Leste do atual Distrito de Maria Quitéria, do qual é desmembrado, tomando-se por eixo a BR 116 – Norte, neste município. Distrito de Matinha composto por onze comunidades, possui território quilombola formado pelas comunidades de Matinha dos Pretos e Candeal.


      




      

        6 Nasceu em 10 de setembro de 1932, natural de Castro Alves – BA, veio para Feira de Santana, casou-se, teve filhos e sempre foi dedicada à educação. “Sempre foi uma pessoa muito dedicada, uma pessoa que sempre teve os olhos voltados para educação, tudo que fazia era no intuito de ajudar as crianças, ela gostava muito ajudar” – trecho da entrevista da professora Ana Maria Almeida de Araújo.


      




      

        7 Dados obtidos na entrevista com a professora Ana Maria Almeida de Araújo (filha da professora Odete de Oliveira Almeida, diretora da Escola Municipal Santa Rita e do Colégio Estadual Edith Machado Boaventura de 1991 a 1996, em 16 de março de 2002, na casa da entrevistada).


      




      

        8 TABELA 01 – POPULAÇÃO DA LOCALIDADE PESQUISADA




        

          

            



            



            



            



            



            



            



            

          



          

            

              	

                Subdistrito: Pampalona


              

            




            

              	

                Bairros


              



              	

                Domicílios particulares


              



              	

                Pessoas residentes


              



              	

                Uso não residencial


              

            




            

              	

                Ocupados


              



              	

                Fechados


              



              	

                Uso ocasional


              



              	

                Vago


              



              	

                Homens


              



              	

                Mulheres


              

            




            

              	

                Nova Esperança


              



              	

                356


              



              	

                03


              



              	

                02


              



              	

                46


              



              	

                724


              



              	

                692


              



              	

                35


              

            




            

              	

                Gabriela


              



              	

                3.525


              



              	

                30


              



              	

                30


              



              	

                419


              



              	

                6.569


              



              	

                6.993


              



              	

                321


              

            




            

              	

                Pampalona


              



              	

                1.246


              



              	

                10


              



              	

                06


              



              	

                195


              



              	

                2.398


              



              	

                2.567


              



              	

                207


              

            




            

              	

                Campo Limpo


              



              	

                9.944


              



              	

                82


              



              	

                236


              



              	

                1.191


              



              	

                19.662


              



              	

                20.882


              



              	

                1.249


              

            




            

              	

                Campo do Gado Novo


              



              	

                582


              



              	

                04


              



              	

                14


              



              	

                116


              



              	

                1.169


              



              	

                1.224


              



              	

                75


              

            




            

              	

                Asa Branca


              



              	

                970


              



              	

                03


              



              	

                26


              



              	

                136


              



              	

                1.915


              



              	

                2.067


              



              	

                129


              

            




            

              	

                Novo Horizonte


              



              	

                788


              



              	

                08


              



              	

                07


              



              	

                125


              



              	

                1.582


              



              	

                1.627


              



              	

                96


              

            




            

              	

                Total


              



              	

                17.411


              



              	

                140


              



              	

                321


              



              	

                2.228


              



              	

                34.019


              



              	

                36.052


              



              	

                2.112
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